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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as 
Políticas Públicas” reuni pesquisas entorno de um debate atualizado e propositivo 
sobre a educação no Brasil. Apresentamos um conjunto de resultados e propostas 
que visam contribuir com a educação brasileira a partir de um diálogo intercultural e 
suas relações com as políticas públicas em educação.

São 108 artigos divididos em 5 Volumes. No Volume 1, os artigos foram reunidos 
em torno de temáticas voltadas para Políticas Públicas, Gestão Institucional e História 
e Desafios Socioeducacionais, totalizando 20 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação Superior e Formação de 
Professores. São 21 artigos que chamam para um diálogo propositivo e instigante. 
O índice é um convite a leitura.

Compõe o Volume 3, 25 artigos em torno das temáticas Prática Pedagógica, 
Educação Especial e Interdisciplinaridade. Este volume é bem crítico e traz propostas 
inovadoras que merecem atenção especial do leitor. 

O Volume 4 traz 20 artigos bem estruturados e também inéditos que discorrem 
sobre práticas e propostas para a prática do uso das tecnologias em espaço escolar 
e da Educação de Jovens e Adultos. 

Fechamos a obra com 22 artigos selecionados para o Volume 5, agrupados 
em torno das temáticas do Ensino Fundamental, da Educação Infantil e de Gênero 
e Racismo.

A obra “A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas 
Públicas” está completa e propõe um diálogo útil ao leitor, tanto no desenvolvimento 
de novas pesquisas quanto no intercâmbio científico entre pesquisadores, autores 
e leitores.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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RESUMO: Este trabalho apresenta uma 
análise sobre o acesso no contexto da 
expansão da educação superior brasileira, a 
partir das produções científicas publicadas nos 
Seminários Nacionais da Rede Universitas/
Br, no período de 2013 a 2017. O objetivo 
foi identificação, nos estudos publicados, a 
presença de alguma discussão que envolvesse 
o processo de acesso por meio do Sistema de 
Seleção Unificada (SISU). Os procedimentos 
metodológicos adotados neste trabalho se 
sustentaram na perspectiva de um estado do 
conhecimento. A partir da leitura e análise das 
produções acadêmicas permitiram inferir que 

o debate sobre o SISU na Rede encontra-se, 
ainda, centrado nas políticas de expansão 
da educação superior e do processo de 
permanência a esse nível de ensino, tendo 
a categoria acesso poucos trabalhos, o que 
indica a necessidade de avançar nos estudos 
específicos nesta área, avaliando os resultados 
das políticas a partir de estudos que tenham 
como foco os impactos do SISU na educação 
superior.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Superior, 
Políticas Públicas, Acesso.

ABSTRACT: This article an analysis of access 
in the context of the expansion of Brazilian 
higher education, from the scientific productions 
published in the National Seminars of Rede 
Universitas / Br, from 2013 to 2017. The objective 
was to identify, in the published studies, the 
presence some discussion involving the access 
process through the Unified Selection System 
(SISU). The methodological procedures adopted 
in this work were sustained from the perspective 
of a state of knowledge. From the reading and 
analysis of the academic productions, it was 
inferred that the debate on SISU na Rede is still 
centered on the policies of expansion of higher 
education and the process of permanence at 
this level of education, with the category access 
few works. This indicates the need to advance 
specific studies in this area, evaluating policy 

http://lattes.cnpq.br/4284971566113467
http://lattes.cnpq.br/5786385589553214
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outcomes from studies focusing on the impacts of SISU on higher education.
KEYWORDS: Higher Education, Public Policy, Access.

1 | 	INTRODUÇÃO

O ensino superior no Brasil tem passado por diversas mudanças, tanto referente 
à sua estrutura e ao seu ensino, quanto em relação ao acesso. Políticas públicas de 
educação superior foram desenvolvidas para a promoção do acesso, como também 
para a permanência nas instituições do setor privado e público. Portanto, as políticas 
que foram surgindo ao longo dos anos, acarretaram no aumento no número de vagas, 
criação de novos cursos de graduação e importantes modificações no processo de 
ingresso nesse nível de ensino (GOMES; MORAES, 2012). 

Em relação ao acesso foi criado pela Portaria Normativa n. 2, de 26 de janeiro 
de 2010, o Sistema de Seleção Unificada (SISU), Sistema em que, a partir da 
nota no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), “são selecionados candidatos 
a vagas em cursos de graduação disponibilizadas pelas instituições públicas de 
educação superior participantes” (BRASIL, 2010, Art. 1º). Com a criação do SISU, o 
Ministério da Educação (MEC) convocou as instituições públicas de ensino superior, 
considerando a sua autonomia administrativa na implantação do Sistema. Dessa 
forma, a adesão por parte das universidades, aconteceu de forma gradativamente, 
em alguns casos, a implantação total aconteceu apenas em 2016 (RIGO, 2016).  

Por se tratar de uma política com menos de 10 anos, os impactos e consequências 
ainda estão se configurando na educação superior, desse modo torna-se necessário 
o acompanhamento e análise dos estudos que já foram devolvidos para futuras 
reflexões. Assim sendo, este trabalho teve por objetivo realizar um estado do 
conhecimento sobre as discussões que envolvem o processo de acesso por meio 
do SISU, a partir da consulta das produções científicas publicadas nos Seminários 
Nacionais da Rede Universitas/Br, no período de 2013 a 2017. A partir dos trabalhos 
selecionados, procuramos apontar quais foram os principais enfoques e quais as 
lacunas existentes na produção científica acerca da temática aqui proposta.

2 | 	CAMINHOS METODOLÓGICOS 

Este estudo foi desenvolvido por meio da metodologia do “estado de 
conhecimento”, que tem por objetivo a identificação e categorização sobre os 
trabalhos e estudos científicos produzidos em relação a um determinado tema. Esse 
tipo de metodologia permite uma análise e reflexão, em um recorte temporal, de 
teses, dissertações, artigos e livros, realizados sobre um determinado campo de 
conhecimento e identificar as principais ideias exploradas e as lacunas encontradas 
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(FERREIRA, 2002; MOROSINI E FERNANDES, 2014).
Este trabalho foi construído a partir de uma pesquisa no site do Rede 

Universitas/Br dos trabalhos acadêmicos publicados nos últimos anos, 2013 a 2017, 
nos Seminários Nacionais. Após o resultado da pesquisa de cada ano, foi realizada 
a leitura do resumo de cada produção acadêmica, buscando identificar a presença 
da abordagem do tema sobre a nova forma de acesso à educação superior, o 
SISU, e após a seleção dos trabalhos, foi realizada a leitura dos resumos e, quando 
necessária, completo dos estudos selecionados. 

A Rede Universitas/Br surgiu em nos anos de 1990, por meio de projetos de 
pesquisa integrados, que resultaram em seminários, publicações, grupos de estudos 
etc.  Portanto, a opção por esse canal de consulta, foi por se tratar de uma rede 
acadêmica que conta com pesquisadores de várias Instituições de Ensino Superior 
(IES) do Brasil e do Grupo de Trabalho (GT 11) – Política de Educação Superior da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), com 
estudos e pesquisas que tem como foco as “Políticas de Educação Superior”. 

Depois da leitura dos trabalhos, estes foram organizados por meio de tabelas, 
e em seguida foi feito o seu mapeamento, a fim de identificar as características em 
comum entre os estudos. A partir dessa organização, realizamos uma análise dos 
dados e da literatura, para apresentar os aspectos mais relevantes de cada um, 
identificando o ano de publicação, o eixo temático e a instituição de onde eram os 
trabalhos.

3 | 	MAPEAMENTO DOS DADOS DOS TRABALHOS SELECIONADOS

Por meio da consulta realizada aos anais dos Seminários Nacionais da Rede 
Universitas/Br de 2013 a 2017, foram selecionados o total de 45 trabalhos que ao 
menos fizessem alguma citação ao SISU, vale destacar que no ano de 2013 foi 
publicado apenas uma coletânea com alguns trabalhos apresentados no evento. 
Percebeu-se então que essa temática começou a ganhar espaço a partir de 2014, já 
que no ano anterior nenhum trabalho foi encontrado. 

Seminários Nacionais - Ano Nº trabalhos
2017 11
2016 12
2015 14
2014 8
2013 0
Total 45

 Tabela 1: Distribuição das produções científicas em relação ao ano dos Seminários Nacionais.
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos dados da Rede Universitas/Br.



A Educação como Diálogo Intercultural e sua Relação com as Políticas Públicas Capítulo 3 24

O Seminário Nacional da Rede Universitas/Br iniciou em 1994 e acontece 
anualmente, porém a divulgação dos trabalhos no site por meio de anuais e coletâneas 
começou a partir de 2013.  Os trabalhos publicados são de membro da Rede e eles 
são submetidos em um dos oitos eixos que compõem o evento, todos com foco 
nas políticas para a educação superior. Dentro os trabalhos selecionados, eles se 
encontravam em cinco eixos diferentes, sendo do “Eixo 5 - Acesso e permanência 
na expansão da educação superior” o que contém o maior número, 36, de produções 
científicas que apresentavam alguma discussão ou citação sobre o SISU.

Eixo temático Nº trabalhos
Eixo 2 - Organização institucional e acadêmica na expan-
são da educação superior 2

Eixo 4 - Trabalho docente na expansão da educação supe-
rior 2

Eixo 5 - Acesso e permanência na expansão da educação 
superior 36

Eixo 6 - Produção do conhecimento na expansão da edu-
cação superior 3

Eixo 7 - Educação superior do campo na expansão da edu-
cação superior 2

Total 45

Tabela 2: Distribuição das produções científicas em relação aos eixos temáticos dos Seminários 
Nacionais.

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos dados da Rede Universitas/Br.

Por se tratar de um vento nacional, ele recebe estudos do Brasil todo, portanto, 
de diversas universidades. Os trabalhos selecionados foram realizados por 
pesquisadores de 16 instituições diferentes, sendo a Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) com maior número de estudos que tratavam sobre a temática. Vale 
destacar, que algumas produções eram compostas por pesquisadores de instituições 
distintas, por isso, o número de trabalhos da tabela a seguir, corresponde às vezes 
que a universidade esteve presente pelos autores nos estudos e não ao todo de 
trabalhos selecionados. 

Instituições Nº trabalhos

Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) 1

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) 1

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 1

Universidade Federal de Goiás (UFG) 4

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) 8
Universidade Federal do Maranhão (UFMA) 2

http://www.ucdb.br/
http://www.uerj.br/
https://www.ufg.br/
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Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) 5
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 11
Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 6
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) 1
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 1

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) 1

Universidade Federal de Viçosa (UFV) 1
Universidade de Brasília (UNB) 2
Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) 2
Universidade Federal de Rondônia (UNIR) 1

Tabela 3: Distribuição das produções científicas em relação as instituições. 
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos dados da Rede Universitas/Br.

	

A partir da seleção e mapeamento dos trabalhos, fez-se uma análise com 
intuito de identificar a temática em cada investigação. Assim, além de uma leitura 
dos resumos, quando sentimos a necessidade para tirar alguma dúvida, o trabalho 
foi lido na íntegra, para apontar os principais enfoques e lacunas existentes na 
produção científica acerca da temática aqui proposta. 

4 | 	O ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR: AS DISCUSSÕES MAIS 
RECORRENTES NOS TRABALHOS PESQUISADOS

O ENEM até o ano de 2008 era um exame composto por uma redação e 
63 questões de múltipla escolha. A partir do ano seguinte, sofreu transformações 
na estrutura da prova e o Novo ENEM passou a contar com uma redação e 180 
questões de múltipla escolha. Com um número maior de questões, o ENEM passou 
a ser realizado em dois dias, sendo no primeiro dia realizadas as provas de ciências 
humanas e suas tecnologias e de ciências da natureza e suas tecnologias; e no 
segundo dia, as provas de linguagens, códigos e suas tecnologias, matemática e 
suas tecnologias e redação. 

Transformações também ocorreram na utilização do ENEM que, além de um 
exame de avaliação da qualidade do ensino médio, passou a ser utilizado como forma 
de seleção para o ingresso nas instituições públicas de ensino superior por meio do 
SISU, uma maneira de unificar o processo seletivo de acesso às vagas nos cursos 
de graduação. Para participar do SISU, o candidato deveria ter realizado o ENEM 
do ano anterior e com apenas uma única etapa de inscrição, o candidato precisava 
selecionar, por ordem de preferência, até duas opções entre as vagas ofertadas 
pelas instituições participantes. Ao final da etapa de inscrição, o sistema selecionava 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Rural_do_Rio_de_Janeiro
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automaticamente os candidatos mais bem classificados em cada curso, de acordo 
com as notas obtidas no ENEM. Uma vez classificado, o candidato precisava cumprir 
o prazo para efetuar sua matrícula na instituição.

A partir da criação do SISU, o MEC convocou as instituições públicas de ensino 
superior, considerando a sua autonomia administrativa, a utilizar o Exame em uma 
dessas quatro fases seletivas: 1) como fase única usando o Sistema; 2) como primeira 
fase do vestibular tradicional; 3) combinando-o com o vestibular da instituição; 4) 
como fase única para as vagas remanescentes do vestibular (BRASIL, 2010). A 
adesão ao Sistema por parte das instituições públicas, segundo Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), teve uma 
evolução da primeira edição, em 2010, até a edição de 2014, com um aumento de 
167% de inscritos, ao mesmo tempo em que o número de vagas ofertadas pelas 
universidades nesse processo seletivo unificado triplicou, passando de 47.913 para 
171.401. O sistema pode

[...] proporcionar que estudantes de diferentes regiões do país, possam concorrer 
às vagas em universidades sem que se façam necessários deslocamentos, já que 
toda a operacionalização do trâmite se dá através do sistema que é totalmente 
informatizado. Este se apresenta como uma possibilidade ampla e facilitada 
de acesso ao ensino superior permitindo com que o estudante migre de uma 
universidade para outra antes mesmo do seu ingresso, se esta, atender suas 
expectativas e demandas com mais facilidade (CZERNIASKI, 2014, p. 52).

Dessa forma, essa nova dinâmica no processo de escolha do curso, por meio 
do SISU, talvez possibilite uma mobilidade dos estudantes entre as universidades 
e entre os cursos. A partir da divulgação da nota de corte de cada curso em cada 
universidade, os candidatos passaram a adequar as suas expectativas ao resultado 
de sua avaliação, possibilitando o ingresso em algum curso, ainda que não no curso 
desejado como primeira opção. Esse fenômeno poderia, em um segundo momento, 
explicar, de alguma forma, a evasão em alguns cursos de graduação. 

Assumindo uma nova forma e se tornando um instrumento de acesso à 
educação superior, com intuito de oferecer igualdade de oportunidades para o 
acesso a esse nível de ensino, o ENEM tomou o lugar do vestibular tradicional, por 
isso, é importante refletir sobre as consequências dessa expansão e como esse 
sistema de ensino influenciou o desenvolvimento de políticas de permanência dos 
seus estudantes.

A partir dos trabalhos publicados nos anais, ao longo do período de 2013 a 
2017, do Seminário Nacional Rede Universitas/Br, dentro da temática SISU, foram 
identificados 45 produções que fizessem alguma menção a essa política de acesso 
à educação superior.  Após a análise desses estudos, foi possível agrupa-los em 
três formas distintas sobre a maneira que se dedicam suas análises ao SISU, como 
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podemos observar na Tabela 4. 

Identificação do SISU Nº trabalhos
Apenas menciona o SISU 24
Breve discussão sobre o SISU para tratar do objeto de trabalho 20
Análise específica do SISU 1

Total 45

 Tabela 4: Identificação do SISU nas produções científicas. 
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos dados da Rede Universitas/Br.

Nos trabalhos analisados, a maioria não se dedicava em fazer uma análise 
específica sobre a temática, mais de 50% apenas citava o SISU sem qualquer 
discussão sobre o Sistema e somente um trabalho tinha por objetivo analisar a 
concretização das políticas públicas de educação superior, aprovadas a partir do 
ano de 2007. Em relação a abordagem do Sistema de forma mais geral, é possível 
categorizar os estudos em quatros grupos em função de seus objetivos, como mostra 
a tabela 5. Vale destacar, que a partir dessa etapa do nosso artigo, considerados 
apenas as produções que fizeram uma “Breve discussão sobre o SISU para tratar do 
objeto de trabalho” e uma “Análise específica do SISU” (21).

Categorias Nº trabalhos
Acesso e permanência 15
Expansão da educação superior 3
Formação de professores 1
Perfil socioeconômico dos estudantes 1

Total 20

Tabela 5: Categorização das produções científicas em função ao seu objetivo. 
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos dados da Rede Universitas/Br.

No primeiro grupo, estão inseridos os trabalhos que abordam o acesso e a 
permanência dos estudantes na educação superior. Esses estudos, de maneira 
geral, têm como objeto de investigação: a permanência dos ingressantes por ação 
afirmativa com perfil de vulnerabilidade socioeconômica; a evidência a assistência 
estudantil como um programa de apoio a permanência dos estudantes; o acesso 
e permanência de acadêmicos negros, indígenas e pessoas com deficiência; a 
reflexão sobre as políticas nacionais voltadas para acesso e permanência na 
educação superior; e os elementos que interferem na permanência dos estudantes 
universitários.

O segundo grupo corresponde aos estudos que tem como foco análise 
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as políticas públicas criadas para a expansão da educação superior no país. Os 
trabalhos que estão inseridos nesse grupo, de forma geral, têm como objeto de 
investigação: os indicadores do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, o 
percentual da expansão de matrículas no segmento público; e as repercussões do 
processo de interiorização das universidades federais no cotidiano dos docentes e 
discentes. 

No terceiro grupo, com apenas um trabalho, trata de uma investigação que 
aborda a formação de professores e teve como foco de análise os docentes que 
atuavam com alunos que apresentavam algum tipo de deficiência, proporcionando 
uma reflexão sobre a inclusão no ensino superior. E o último grupo, também com 
apenas um estudo, procurou identificar o perfil socioeconômico do estudante 
ingressante de um curso de graduação de uma universidade federal, quanto ao 
sexo, idade, categoria administrativa da escola em que cursou o ensino médio e 
renda familiar.

A educação superior no Brasil, nas últimas duas décadas, passou por 
transformações e por reformas significativas, principalmente no que se refere ao 
ingresso. As políticas públicas que começaram a surgir tinham como princípio a 
defesa da expansão e do aumento no número de vagas, com o intuito de ampliar 
o acesso aos cursos de graduação. No período de 2004 a 2009, o ensino superior 
sofreu uma expansão significativa com o aumento de 25,2% no número de Instituições 
de Ensino Superior (IES), sendo 15,65% do setor privado e 9,37% do setor público. 
Consequentemente, ocorreu um aumento de cursos de graduação que chegou a 
58,28% no setor privado e 31,39% no setor público (MARTINS, 2011).

Dentro dessas políticas que contribuíram para expansão da educação superior, 
está o Programa Universidade para Todos (PROUNI), Lei n. 11.096, criado em 13 de 
janeiro de 2005, que tinha como objetivo fornecer bolsas de estudos a estudantes 
egressos do ensino médio da rede pública ou da rede particular, na condição de 
bolsistas integrais com renda familiar per capita máxima de três salários. A criação 
do PROUNI teve, como principais justificativas, a inclusão de grupos socialmente 
excluídos desse nível de ensino e surgiu como meio para cumprir as metas 
estabelecidas pelo PNE 2001-2010 de atingir, até 2010, 30% dos jovens de 18 a 24 
anos matriculados no ensino superior, possibilitando, assim, o aumento da taxa da 
escolaridade da população brasileira (MARTINS, 2011).

Outra política foi o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI), instituída pelo Decreto n. 6.096, de 2007, 
que trouxe como um dos principais objetivos a ampliação do número de vagas nos 
cursos de graduação nas universidades federais, além de garantir a permanência 
dos estudantes no ensino superior. Para que tais objetivos fossem concretizados, o 
Decreto traçou diretrizes para assegurar a qualidade do ensino por meio de inovações 
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acadêmicas, o que incluía a:

I – redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas 
de ingresso, especialmente no período noturno; 
II – ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares 
e sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários formativos, 
mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre 
instituições, cursos e programas de educação superior; 
III – revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação 
e atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante 
elevação da qualidade;
IV – diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas 
à profissionalização precoce e especializada; 
V – ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; 
VI – articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com 
a educação básica (BRASIL, 2007).

Em 2007, o número total de vagas nos cursos presenciais de graduação no 
Brasil, em instituições públicas de ensino superior, era de 132.451; os planos de 
ação apresentados pelas instituições projetavam um aumento para 146.762, o que 
representava um crescimento de 11%. No entanto, em 2008, essa oferta foi de 
147.277 vagas, superando a meta inicialmente projetada (BRASIL, 2009).

O crescimento do número de vagas e a ampliação das universidades federais 
continuaram nos anos seguintes, até o fim do REUNI, em 2012. Contudo, além de 
medidas de expansão das Instituições Federais de Educação Superior, outras medidas 
também foram desenvolvidas tais como: a inovação pedagógica, a modalidade intra 
e interinstitucional e o compromisso social das universidades. Algumas dessas 
medidas surgiram devido à preocupação com a qualidade do ensino, já que, com 
o aumento da oferta de vagas, as universidades passaram a receber um número 
maior de estudantes, dentre eles, um novo perfil de estudantes, muitos oriundos de 
escolas públicas e em condições socioeconômicas desfavoráveis. Como meio de 
auxiliar e minimizar as dificuldades desses novos estudantes, 

[...] foi instituído o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), para 
que os estudantes passassem a contar com auxílio para alimentação, transporte, 
moradia, apoio pedagógico, inclusão digital, assistência a saúde, cultura, esportes 
e serviços de creche (BRASIL, 2009).

No ano de 2012, foi sancionada a Lei n. 12.711, de 29 de agosto, conhecida 
como Lei de Cotas, política que reservou, no mínimo, 50% das vagas das 
universidades públicas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escolas públicas, de acordo com os dados preenchidos no questionário 
socioeconômico no ato da inscrição do ENEM. Dessa forma, o ENEM, o SISU e a Lei 
de Cotas passaram a se relacionar, pois, com a adesão das universidades públicas 
ao Sistema que utilizava o desempenho dos candidatos no Exame como critério de 
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seleção, o MEC teve que adequar as regras do SISU para atender os critérios das 
cotas. Assim, ao se inscrever no SISU, o candidato passou a ter a opção de disputar 
as vagas do curso escolhido por meio do sistema de cotas. 

5 | 	AS PRINCIPAIS CONCLUSÕES DOS TRABALHOS SELECIONADOS

A análise dos trabalhos publicados nos Seminários Nacionais da Rede 
Universitas/Br, no período de 2013 a 2017, nos permitiu perceber que os estudos 
selecionados, o total de 20, dedicaram-se a observar educação superior a partir das 
políticas públicas criadas para a expansão desse nível de ensino. Assim o SISU, 
nessas investigações, apareceu como parte da discussão sobre o processo de 
democratização, sobretudo a mobilidade estudantil e maior eficiência na ocupação 
de vagas nos cursos de graduação. Ainda que a maioria dos trabalhos analisados 
não tinham como foco o Sistema, de modo geral, eles produziram resultados e 
conclusões que se articulam entre si e contribuem para a discussão sobre o processo 
de acesso as universidades públicas.

As políticas públicas desenvolvidas no âmbito da educação superior ampliou 
o acesso, porém, a maior parte das investigações registaram em seus resultados a 
precariedade das políticas de permanência, a falta de qualidade e de infraestrutura de 
determinadas universidades vem contribuindo para a evasão e, consequentemente, 
para o aumento do número de vagas ociosas nas instituições.  Apesar da ampliação 
do número de vagas nas universidades públicas, os trabalhos analisados mostraram 
que as taxas de conclusão nos cursos de graduação apresentaram uma queda nos 
últimos anos (VELOSO, NOGUEIRA e LUZ, 2014; RIBEIRO, COSTA, CAMPOS e 
DANTAS, 2015). 

A partir da criação da Lei de Cotas, promoveu maiores oportunidades para 
grupos historicamente excluídos. Portanto, as ações afirmativas permitiu o ingresso 
de um número maior de negros, de indígenas e alunos egressos de escola pública, 
ou seja, alterou o perfil dos estudantes nas universidades públicas (SOUSA, 2016). 
Embora a adoção de medidas possibilitarem o ingresso desse público socialmente 
excluídos da educação superior, elas não eliminam as condições sociais do estudante, 
a desigualdade tende a se reproduzir no seu interior. Por entender que existe uma 
diferença de capital cultural que influência na trajetória acadêmica, o estudante 
detentor de menor capital cultural pode ter maiores dificuldades na permanência, 
consequente, no êxito da conclusão (BEZERRA e ARAUJO, 2016; ASSUNÇÃO e 
NOGUEIRA, 2017). 

Com intuito de uma maior democratização da educação superior, além das 
políticas de cotas, políticas de inclusão também foram desenvolvidas. Dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) já 
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registraram um aumento no número de matrículas de estudantes com deficiência 
nas universidades (JEZINE e GALDINO, 2014; 2015). Assim, com o crescimento do 
número de alunos com deficiência, alguns dos estudos analisados apresentaram a 
necessidade de uma maior discussão sobre políticas que assegurem a permanência 
e a conclusão desses estudantes, e em relação a formação dos professores para 
atuarem com esses alunos existe uma lacuna, “pois os mesmos referem não terem 
domínio de conhecimentos teóricos, para promover uma formação com perspectivas 
de transformação social nas instituições de educação superior” (GÓES e MANCEBO, 
p.1165, 2016).

Em relação aos estudantes, principalmente os de classes sociais e econômicas 
desfavorecidas, após o ingresso a educação superior a sua permanência torna-se 
um novo obstáculo, o que afetada igualmente a possibilidade de conclusão.  As 
dificuldades são várias, desde decepção com o curso até falta de suporte social e 
financeiro para permanecer no local. Portanto, mesmo com a ampliação de vagas, 
favorecimento no ingresso nos cursos de graduação, os trabalhos analisados 
apresentaram uma necessidade urgente na discussão e acompanhamento das 
políticas já existente e criação de novas medidas para a permanência dos estudantes 
nesse nível de ensino (LIMA, MALANGE e BARBOSA, 2016; MARQUES, 2016). 

Dessa forma, diante de tais apontamentos sobre as políticas públicas 
desenvolvidas para a educação superior, tanto a expansão, como o acesso podem 
ter direcionado as universidades a outra forma de organização. Apesar de algumas 
pesquisas já apresentarem os impactos dessa nova política de acesso no processo 
de mudança de curso e evasão dos estudantes (LI, 2016; CZERNIASKI, 2014), ainda 
são poucos os estudos que buscam analisar as trajetórias escolares dos estudantes, 
destacando as estratégias por eles utilizadas para a permanência no ensino superior.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio dos dados obtidos nesta pesquisa, pode-se constatar o aumento de 
trabalhos relacionados ao SISU nos últimos cinco anos pesquisados. Entretanto, 
no ano de 2013 não foi encontrado nenhum trabalho em relação ao tema, o que 
evidência ser uma discussão recente, pois a criação do SISU se deu em 2010 e 
sua implantação nas instituições ter acontecido gradativamente, assim ao longo dos 
anos essa temática vem ganhando espaço. 

Neste estudo, ao analisar as tendências nas produções dos Seminários 
Nacionais disponíveis no site da Rede Universitas/Br que envolviam o processo 
de acesso dos estudantes aos cursos de graduação nas universidades públicas, 
foi possível perceber que os trabalhos selecionados tinha por objetivo o acesso 
e permanência dos estudos nos cursos de graduação, a expansão da educação 
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superior, a formação de professores e perfil dos estudantes. Portanto, a maioria dos 
trabalhos apenas citava o SISU como um mecanismo de acesso à educação superior, 
somente um trabalho tinha como foco uma discussão sobre as consequências do 
Sistema nas instituições.

Por se tratar de uma política recente de substituição ao Vestibular Tradicional, 
os impactos do SISU na configuração das universidades ainda estão acontecendo. 
Dessa forma, é de grande importância a constate análise e estudo sobre essa temática, 
já que por meio da leitura das produções científicas até aqui construídos, ampliam a 
discussão e possibilitam novos caminhos para trabalhos e políticas futuras na busca 
de um melhor desenvolvimento das instituições públicas de educação superior. 
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